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na forma prevista no § 1º do Artigo 18 e no Artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de
dezembro de 1991, alterada pela Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ODECIR LUIZ PRATA DA COSTA

ANEXO I

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
170212 - Projeto Lev - Oficinas Cênicas e Encontros Culturais (Título Provisório)
ASSOCIACAO ISRAELITA DE BENEFICENCIA BEIT CHABAD DO BRASIL
CNPJ/CPF: 60.622.073/0001-47
Cidade: São Paulo - SP;
Prazo de Captação: 10/06/2020 à 31/12/2020

193980 - Jorge, o Santo Guerreiro
CARLOS FREDERICO THOMAZ 07417970702
CNPJ/CPF: 21.396.179/0001-18
Cidade: Petrópolis - RJ;
Prazo de Captação: 16/04/2020 à 31/12/2020

ÁREA: 9 MUSEUS E MEMÓRIA (Artigo 18 , § 1º )
200321 - ELABORAÇÃO DOS PROJETOS PARA AMPLIAÇÃO DO MUSEU CONGONHAS -
CONSTRUÇÃO DO ANEXO COM A GALERIA DOS 12 PROFETAS
FUNDACAO MUNICIPAL DE CULTURA, LAZER E TURISMO - FUMCULT
CNPJ/CPF: 19.141.308/0001-85
Cidade: Congonhas - MG;
Prazo de Captação: 01/06/2020 à 31/12/2020

ANEXO II

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 26)
185553 - O Soar do shophar
REGINA STELA LONTRA FONSECA
CNPJ/CPF: 759.970.967-34
Cidade: Campos dos Goytacazes - RJ;
Prazo de Captação: 19/03/2020 à 31/12/2020

PORTARIA Nº 414, DE 10 DE JUNHO DE 2020

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA - SUBSTITUTO, no uso
das atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 541, de 27 de julho de 2016 e o art.
4º da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Homologar a redução de valor em favor do(s) projeto(s) cultural(is)
relacionado(s) no(s) anexo(s) desta Portaria, para o(s) qual(is) o(s) proponente(s) fica(m)
autorizado(s) a captar recursos, mediante doações ou patrocínios, na forma prevista no §
1º do artigo 18 e no artigo 26 da Lei n.º 8.313, de 23 de dezembro de 1991, alterada pela
Lei nº 9.874, de 23 de novembro de 1999.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ODECIR LUIZ PRATA DA COSTA

ANEXO

ÁREA: 3 MÚSICA (Artigo 18 , § 1º )
193692 - Ilumina - Equal Music
ASSOCIAÇÃO MUSICAL ILUMINA
CNPJ/CPF: 32.164.813/0001-03
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Reduzido: R$ 127.919,00
Valor total atual: R$ 56.622,50

PORTARIA Nº 415, DE 10 DE JUNHO DE 2020

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA - SUBSTITUTO, no uso
de suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 541, de 27 de julho de 2016
e o art. 4º da Portaria nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art. 1.º - Homologar a(s) alteração(ões) do(s) proponente(s) do(s) projeto(s)
abaixo relacionado(s):

PRONAC: 181901 - O segredo da árvore encantada, publicado na portaria nº
0414/18 de 25/06/2018, publicada no D.O.U. de 26/06/2018.

Onde se lê: 12.658.305/0001-74
Leia-se: 09112307000159
PRONAC: 190122 - Museu do Coritiba Foot Ball Club, publicado na portaria

nº 0022/19 de 09/01/2019, publicada no D.O.U. de 10/01/2019.
Onde se lê: 75.644.146/0001-79
Leia-se: 75644146000179
Art. 2.º - Homologar a(s) alteração(ões) do(s) resumo(s) do(s) projeto(s)

abaixo relacionado(s):
PRONAC: 179424 - Projeto Meninos de Minas ano 2018, publicado na

portaria nº 0774/17 de 19/12/2017, publicada no D.O.U. de 20/12/2017.
Onde se lê: O Projeto Meninos de Minas realizará espetáculos, oficinas e

workshops de musicalização e construção de instrumentos musicais a partir de
materiais reciclados, utilizando repertório de músicas de raiz afro-mineira, oriundas do
congado e da marujada. Prioritariamente, as oficinas musicais serão realizadas
paracrianças e jovens, com idade entre de 07 a 17 anos, que estejam estudando, mas
serão estendidas à participação de interessados de outras idades. Contando com a
participação de integrantesselecionados de oficinas musicais, o grupo Meninos de
Minas realizará apresentações musicais, show-cases e ensaios abertos, visando divulgar
e difundir a qualidade e a importância sonora e estética do tambor de Minas Gerais
- baseado na cultura afro-mineira do congado e das marujadas.

Leia-se: O Projeto Meninos de Minas, através de Live's e Vídeos gravados,
realizará, espetáculos, oficinas e workshops de musicalização e construção de
instrumentos musicais a partir de materiais reciclados, utilizando repertório de músicas
de raiz afro-mineira, oriundas do congado e da marujada. Prioritariamente, as oficinas
musicais serão realizadas para crianças e jovens, com idade entre de 07 a 17 anos,
mas serão estendidas à participação de interessados de outras idades. Contando com
a participação de integrantes selecionados de oficinas musicais, o grupo Meninos de
Minas realizará apresentações musicais, show-cases e ensaios abertos, visando divulgar
e difundir a qualidade e a importância sonora e estética do tambor de Minas Gerais
- baseado na cultura afro-mineira do congado e das marujadas.

Art. 3.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ODECIR LUIZ PRATA DA COSTA

Controladoria-Geral da União

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.182, DE 10 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre critérios e procedimentos para
nomeação, designação, exoneração, dispensa,
permanência e recondução ao cargo ou função
comissionada de titular de unidade correcional no
âmbito do Sistema de Correição do Poder Executivo
federal - SisCor

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, com
fundamento no art. 1º, inciso XIII, do Anexo I, do Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de
2019, e tendo em vista o disposto nos arts. 8º e 10 do Decreto nº 5.480, de 30 de junho
de 2005, resolve:

Art. 1º Esta Portaria estabelece critérios e procedimentos para nomeação,
designação, exoneração, dispensa, permanência e recondução ao cargo ou função
comissionada de titular de unidade correcional nos órgãos e entidades do Sistema de
Correição do Poder Executivo federal - SisCor, e aplica-se aos órgãos do Poder Executivo
Federal, pertencentes à Administração Pública direta, as autarquias, as fundações, as
empresas públicas e as sociedades de economia mista, compreendidas na Administração
Pública indireta, ainda que se trate de empresa estatal que explore atividade econômica
de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços.

Art. 2º As indicações para nomeação, designação e de recondução do titular
da unidade correcional do SisCor serão encaminhadas, pelo dirigente máximo do órgão
ou entidade, à avaliação da Corregedoria-Geral da União - CRG, nos termos do art. 8º, §
1º, do Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005.

§ 1º São nulos os atos de nomeação, designação e a recondução de titular de
unidade correcional do SisCor sem a prévia aprovação da CRG.

§ 2º A unidade correcional dos órgãos e entidades do SisCor não poderá
permanecer sem indicação de titular, a ser submetida à CRG, por prazo superior a
noventa dias.

§ 3º A discricionariedade na escolha do indicado não impede a realização de
processo seletivo pelo órgão ou entidade, com o objetivo de identificar interessados que
atendam aos requisitos estabelecidos nesta Portaria.

§ 4º O envio das indicações referidas no caput será precedido de aprovação
pelo colegiado competente, quando cabível.

Art. 3º As indicações de que trata o art. 2º serão instruídas com os seguintes
documentos:

I - declaração preenchida e assinada, conforme modelo constante no Anexo
Único;

II - currículo, no qual deverá constar, além da formação acadêmica:
a) discriminação dos cargos efetivos e cargos ou funções em comissão

eventualmente exercidos na Administração Pública, com o detalhamento do período e
das atividades desempenhadas; e

b) discriminação das áreas de atuação, tempo de permanência e descrição das
atividades executadas e dos projetos mais relevantes desenvolvidos, com destaque para
os efetuados no âmbito do órgão ou da entidade, quando houver.

III - documentos comprobatórios do atendimento de ao menos um dos
critérios específicos de que trata o art. 4º; e

IV - aprovação da indicação pelo colegiado competente, quando cabível.
Art. 4º O cargo de titular de unidade seccional do SisCor é privativo de

servidor público efetivo, ou empregado público, neste caso para o âmbito da
administração indireta, que possua idoneidade moral e reputação ilibada, perfil
profissional e formação compatível com o cargo ou a função, de acordo com avaliação da
CRG baseada na legislação, nos critérios e nos procedimentos previstos nesta Portaria.

§ 1º O indicado a titular de unidade correcional do SisCor deve possuir nível
de escolaridade superior, preferencialmente graduação em Direito, ou ser integrante da
carreira Finanças e Controle, bem como não incidir nas hipóteses de inelegibilidade
previstas na Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

§ 2º O indicado a titular da unidade correcional do SisCor deverá atender, no
mínimo, a um dos seguintes critérios específicos:

I - experiência de, no mínimo, dois anos, na área jurídica, correcional ou de
controle; e

II - comprovação de carga horária mínima de quarenta horas de capacitação
em temas correcionais, realizado nos últimos dois anos que antecedem à indicação de
que trata o art. 2º.

§ 3º Em caso de não atendimento ao disposto no inciso II do § 2º, o indicado
poderá consignar na declaração de que trata o inciso I do art. 3º, o compromisso de
conclusão de capacitação em temas correcionais, no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias, contado da nomeação ou designação ao cargo ou função, como
condicionante da aprovação da indicação.

Art. 5º Sem prejuízo da assunção de responsabilidade do indicado pela
veracidade das informações prestadas, é de responsabilidade do órgão ou entidade
verificar, previamente à submissão à CRG da indicação para nomeação, designação ou
recondução, o cumprimento das condições previstas nesta Portaria e na legislação para
exercício de cargo ou função, inclusive relacionadas ao conflito de interesses e ao
nepotismo.

Parágrafo único. Não será aprovada a indicação daquele servidor ou
empregado público que:

I - esteja respondendo a processo correcional na condição de acusado;
II - tenha sido punido em procedimento correcional ou ético, nos últimos 3

(três) anos;
III - tenha sido condenado pela prática de ato de improbidade administrativa,

ou de infração penal; ou
IV - seja o responsável pela prática de ato tipificado como causa de

inelegibilidade, nos termos da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.
Art. 6º Compete à CRG a avaliação acerca do cumprimento dos requisitos

previstos nesta Portaria para a nomeação, designação e recondução do titular da unidade
correcional do órgão ou entidade do SisCor.

§ 1º A avaliação referida no caput deverá ocorrer no prazo de vinte dias,
contado do recebimento de expediente do dirigente máximo do órgão ou entidade,
acompanhado dos documentos referidos no art. 3º e demais informações pertinentes à
análise.

§ 2º No decorrer da análise, a CRG poderá requerer informações adicionais ao
indicado, ao órgão ou à entidade.

§ 3º Em caso de necessidade de complementação de informações o prazo de
avaliação será prorrogado.

§ 4° A falta de qualquer dos documentos mencionados no art. 3º, ou de
informações adicionais solicitadas, constituirá fato impeditivo para a nomeação,
designação ou recondução.

Art. 7º A permanência no cargo ou função de titular de unidade correcional
será de dois anos consecutivos, podendo este prazo ser prorrogado, até duas vezes, por
igual período.

§ 1º A proposta de recondução prevista no caput deverá ser submetida à
avaliação da CRG pelo dirigente máximo do órgão ou entidade, no prazo mínimo de trinta
dias e máximo de sessenta dias, antes do término de seu exercício, acompanhada dos
seguintes documentos:

I - relatório, com o balanço do período de gestão, contendo, no mínimo:
a) o estoque de processos disciplinares e a fase atual de cada um;
b) indicação de percentual de penalidades prescritas nos últimos cinco anos,

percentual de processos com ao menos uma apenação nos últimos cinco anos, percentual
de processos instaurados e em andamento há mais de dois anos e de percentual de
reintegrações nos últimos cinco anos; e
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c) as ações consideradas exitosas, principais dificuldades enfrentadas, propostas
de ações para superá-las, responsáveis pela implementação e os respectivos prazos.

II - comprovação de conclusão de capacitação anual em temas correcionais de,
no mínimo, quarenta horas.

§ 2º Caso a proposta de recondução não seja aprovada em virtude de
descumprimento aos requisitos previstos nesta Portaria, o dirigente máximo do órgão ou
entidade deverá submeter nova indicação, no prazo de sessenta dias, contado da ciência
da avaliação da CRG.

§ 3º O titular que for exonerado ou dispensado do cargo ou função, inclusive
a pedido, só poderá voltar a ocupá-lo no mesmo órgão ou entidade após o interstício de
dois anos.

Art. 8º O titular da unidade correcional deverá manter as condições previstas
nesta Portaria durante o período que exercer o cargo ou função.

§ 1º A superveniência de fato impeditivo à manutenção das condições a que
se refere o caput ensejará o envio de consulta à CRG em até trinta dias, contados da
ciência do fato, pelo dirigente máximo do órgão ou entidade.

§ 2º Na ocorrência da hipótese prevista no § 1º, a CRG poderá recomendar
ao dirigente máximo do órgão ou entidade a dispensa ou exoneração do titular da
unidade correcional.

§ 3º Independente da consulta prevista no § 1º, a CRG poderá recomendar ao
dirigente máximo do órgão ou entidade a dispensa ou exoneração do titular da unidade
correcional nas seguintes situações:

I - conflito de interesses;
II - nepotismo;
III - incidência em uma ou mais hipóteses do art. 5º;
IV - omissão ou recusa injustificada quanto ao atendimento de solicitações do

órgão central, incluindo a utilização indevida ou uso deficiente de sistemas informatizados
de responsabilidade e gestão da CRG em que lhe forem concedidos acessos de uso; e

V - avaliação insatisfatória, pelo órgão central, do desempenho da unidade
correcional em face da qualidade dos trabalhos, atingimento de metas e tempestividade,
considerando os recursos à disposição e o porte do órgão ou entidade.

§ 4º A inobservância dolosa ao disposto neste artigo sujeitará o infrator à
responsabilização disciplinar.

Art. 9º O órgão ou entidade deverá comunicar imediatamente à CRG a
exoneração ou dispensa que decorrer de pedido do titular, falecimento ou do
encerramento do vínculo funcional do titular da unidade correcional com o Serviço
Público Federal, sem prejuízo da adoção de providências para a indicação de novo titular,
no prazo previsto no § 2º do art. 2º.

§ 1º Excetuadas as hipóteses de desligamento automático previstas no caput,
as propostas de exoneração ou dispensa serão encaminhadas à avaliação da CRG.

§ 2º São nulas as exonerações ou dispensas de titulares de unidades
correcionais do SisCor com fundamentos diversos dos previstos no caput, sem a prévia
aprovação da CRG.

Art. 10. As propostas de dispensa ou exoneração do titular da unidade
correcional do SisCor pelo dirigente máximo do órgão ou entidade deverá ser motivada,
e a justificativa encaminhada previamente à aprovação da CRG, que a analisará em até
vinte dias, contados do recebimento.

Parágrafo único. No caso de a CRG se manifestar contrariamente à exoneração
ou dispensa proposta, a comunicação, devidamente motivada, dar-se-á por meio da
emissão de expediente encaminhado ao dirigente máximo do órgão ou entidade.

Art. 11. Cabe ao dirigente máximo do órgão ou entidade efetuar a exoneração
ou dispensa e aprovar a permanência do titular da unidade correcional do SisCor,
independente de consulta à CRG, desde que não incidente impedimento previsto no
parágrafo único do art. 5º e de acordo com os seguintes critérios de transição:

I - se o titular estiver no cargo há até dois anos, o período de exercício
anterior à edição desta Portaria será computado para fins de apuração do prazo máximo
a que se refere o caput do art. 7º, sem prejuízo da possibilidade de recondução nele
prevista;

II - se o titular estiver no cargo há mais de dois anos e menos de cinco anos,
poderá continuar exercendo as atribuições do cargo até completar o período de quatro
anos ou seis anos, sendo vedada, no último caso, nova recondução; e

III - se o titular estiver no cargo há cinco anos ou mais, o dirigente máximo
do órgão ou entidade deverá indicar novo titular à CRG, no prazo de um ano, contado
a partir da vigência desta Portaria, podendo manter o titular durante este período.

Art. 12. No caso em que ocorrer reestruturação administrativa, inexistindo
previsão legal em contrário, os mandatos dos titulares das unidades correcionais do
SisCor submeter-se-ão às seguintes disposições:

I - nos Ministérios em que não houver alteração da estrutura básica, ou que,
havendo, foi relativamente pouco significativa, não desfigurando a pasta como
originalmente já existia, os mandatos em curso deverão ser preservados, entendimento
extensível às entidades da administração pública federal indireta, referidas no Decreto nº
9.660, de 1º de janeiro de 2019; e

II - nos Ministérios que, em decorrência da transformação, foram
praticamente extintos ou fundidos com outros nas novas estruturas ministeriais, os
mandatos oriundos das estruturas absorvidas pela pasta principal serão extintos.

Art. 13. Os órgãos e entidades do SisCor terão o prazo de 180 (cento e
oitenta) dias para adequar seus normativos, no que couber, de modo a cumprir
integralmente o teor da presente Portaria.

Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Corregedor-Geral da União.
Art. 15. Esta Portaria entra em vigor sete dias após a data de sua

publicação

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

ANEXO ÚNICO

DECLARAÇÃO DO INDICADO PARA TITULAR DA UNIDADE CORRECIONAL
Nome:
CPF nº:
Ocupação atual:
Órgão ou entidade da unidade correcional para a qual está sendo indicado:
* Órgão de Classe:
Locais de residência nos últimos 8 (oito) anos:
Mandato(s) eletivo(s) exercido(s) nos últimos 8 (oito) anos:
(_) Não se aplica
(_) Governador ou Vice-governador
(_) Prefeito ou Vice-Prefeito
(_) Senado Federal
(_) Câmara dos Deputados
(_) Câmara Legislativa do Distrito Federal
(_) Assembleia Legislativa Estadual
(_) Câmara Municipal
Cargos, empregos ou funções ocupadas nos últimos 8 (oito) anos:
Locais de exercício do cargo, emprego ou função nos últimos 8 (oito) anos:
DECLARO cumprir os requisitos previstos na legislação para a ocupação do

cargo/função de titular de unidade correcional do SisCor.
DECLARO não ter sido punido em procedimento correcional ou ético, nos

últimos 3 (três) anos.
DECLARO não ter sido responsabilizado por ato julgado irregular pelo Tribunal

de Contas da União, Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, ou Tribunais
de Contas dos Municípios, nos últimos 4 (quatro) anos.

DECLARO não ter sido responsabilizado por contas certificadas como
irregulares pela CGU ou pelos órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo Federal nos últimos 4 (quatro) anos.

DECLARO não ter sido condenado pela prática de ato de improbidade
administrativa, ou de infração penal.

DECLARO que não pratiquei ato tipificado como causa de inelegibilidade
prevista na legislação eleitoral.

FIRMO o compromisso de conclusão de capacitação em temas correcionais, no
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do ato de nomeação ou designação
ao cargo, como condicionante da aprovação da indicação: ( ) SIM ( ) NÃO SE APLICA

ASSUMO, ainda, o compromisso de comunicar à autoridade que me
nomeou/designou eventual impedimento superveniente à data desta declaração.

ASSEGURO que todas as informações aqui prestadas são verdadeiras, pelas
quais assumo integral responsabilidade.

Local e data
Assinatura do indicado

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 1.322, DE 10 DE JUNHO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, considerando o disposto no art. 18 da Portaria nº 747, de 16 de março de 2018, e no art. 25 da Portaria nº
2.246, de 5 de julho de 2019, bem como no § 6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, resolve:

Art. 1º Dar publicidade, na forma do Anexo Único a esta Portaria, à retificação do relatório de acompanhamento do Programa de Gestão de Demandas - PGD da Controladoria-
Geral da União - CGU, referente ao 3º trimestre de 2019, publicado por meio da Portaria nº 445, de 10 de fevereiro de 2020.

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 445, de 10 de fevereiro de 2020.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia útil do mês subsequente ao de sua publicação.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

ANEXO ÚNICO

1. Período de acompanhamento:
Retifica o relatório que contempla as atividades realizadas no Programa de Gestão de Demandas (PGD) no período de 01/07/2019 a 30/09/2019, anteriormente publicado por

meio da Portaria nº 445, de 10 de fevereiro de 2020.
2. Avaliação dos servidores por área quanto ao prazo de entrega das atividades:

. Unidade Quantidade de servidores que participaram das atividades Quantidade de servidores que participaram da experiência que
atenderam ao prazo em todas as atividades

% de Atendimento de Prazo

. Controladorias Regionais 332 322 96,99%

. Secretaria Federal de Controle Interno 220 215 97,73%

. Secretaria-Executiva 76 75 98,68%

. Corregedoria-Geral da União 56 54 96,43%

. Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção 41 37 90,24%

. Ouvidoria-Geral da União 36 25 69,44%

. Secretaria de Combate à Corrupção 14 14 100%

. Gabinete do Ministro 3 3 100%

. Total 778 745 95,76%

3. Avaliação da qualidade das atividades realizadas, separadas por área:

.

Unidade Quantidade de pactos realizados Quantidade de produtos entregues
Avaliação da qualidade dos produtos entregues Avaliação percentual da qualidade dos produtos

. Excelente Muito Bom Bom Regular Insatisfatório Excelente Muito Bom Bom Regular Insatisfatório

. Controladorias Regionais 1.266 10.254 1.368 3.916 4.892 78 0 13,34% 38,19% 47,71% 0,76% 0%

. Secretaria Federal de Controle Interno 803 8.745 1.771 4.615 2.201 158 0 20,25% 52,77% 25,17% 1,81% 0%

. Secretaria-Executiva 421 1.218 674 489 55 0 0 55,34% 40,15% 4,52% 0% 0%

. Corregedoria-Geral da União 266 681 334 317 30 0 0 49,05% 46,55% 4,41% 0% 0%

. Secretaria de Transparência e
Prevenção da Corrupção

142 3.130 480 1.657 993 0 0 15,34% 52,94% 31,73% 0% 0%

. Ouvidoria-Geral da União 90 105 65 33 7 0 0 61,9% 31,43% 6,67% 0% 0%

. Secretaria de Combate à Corrupção 56 94 73 19 2 0 0 77,66% 20,21% 2,13% 0% 0%

. Gabinete do Ministro 7 26 13 10 3 0 0 50% 38,46% 11,54% 0% 0%

. Total 3.051 24.253 4.778 11.056 8.183 236 0 19,7% 45,59% 33,74% 0,97% 0%
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